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ARP para aquisição de UTENSÍLIOS

 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1.239/2024

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL

 

 PARECER:

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO
DIRETA. DISPENSA ELETRÔNICA. DISPENSA DE
LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA LEI Nº.
14.133/2021. VALOR INFERIOR AOS LIMITES
LEGAIS.AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS,MATERIAIS DE
CONSUMO E BENS PERMANENTES, PARA O ÓRGÃO
RESPONSÁVEL PELA DISPENSA. CABIMENTO. PELA
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.

– É dispensável a realização de licitação na forma do art.
75, II, da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
normas aplicáveis.

– Tendo a contratação atendido aos requisitos de validade e
aos preços regulares de mercado, é possível sua
celebração na forma apresentada.

 

 Ilma. Senhora Presidente do Fundo Municipal de Assistência Social,

 

 I) RELATÓRIO

 

Trata-se de Parecer Jurídico, solicitado pelo Fundo Municipal de Assistência Social acerca da verificação de
legalidade, decorrente do atendimento ao despacho 29, na qual se requer análise jurídica dos elementos formais
imprescindíveis à dispensa de licitação para a: aquisição de Utensílios,Materiais de Consumo e Bens



Permanentes, para utilização no cotidiano dos servidores, usuários, e assistidos da Casa de Acolhimento,
dispondo suprimento e suporte aos Equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social na execução
de suas atividades, projetos e Programas do SUAS, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75,
inciso II da Lei nº. 14.133/2021.

 

Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no Documento de Formalização da
Demanda acostado aos autos no despacho inicial, em seu item 2.2, elaborado pela Secretaria Municipal de
Assistência Social. Justificou-se a contratação ao argumento de que:

“...Desta forma, reiteramos que é necessário a aquisição desses materiais de consumo e Bens Permanentes,
Materiais de Utensílios para manutenção dos serviços no cotidiano da SEMAS, Ex: ( ao beber uma água, é
preciso um copo, para cozinhar um feijão é necessário uma panela de pressão ,ao levar uma criança no
médico, é necessário para sua segurança coloca-la no bebê conforto, etc), e observando que esta secretaria
atende a sua missão precípua socioassistencial, a manutenção dos serviços tanto de sua atividades-fim com
atividades-meio dependem de determinados suprimentos de materiais de consumo....”

 

A solicitação, foi autorizada pela. Secretária Municipal de Assistência Social e pelo Exm. Prefeito Municipal no
despacho 9. Constam dos autos o Termo de Referência anexo ao despacho 23.

 

Consta no despacho 8-1.239/2024, a manifestação favorável da Secretaria Municipal de Controle Interno a respeito
da conformidade do ato administrativo de dispensa de licitação, o qual certificou sua regularidade perante a
legislação vigente.

 

Decidiu-se pela contratação em favor das empresas: MULTIPLA COMERCIAL LTDA, CNPJ n°. 53.094.350/0001-20
e  C G DE OLIVEIRA PAPEL E LETRAS ME CNPJ 01.601.085/0001-28 . Quanto à regularidade fiscal da empresa,
as certidões constam  anexas ao Despacho 18, e devem ser checadas na ocasião da contratação, inclusive as
suas validades.

 

O valor estimado foi de R$ 24.087,85 (vinte e quatro mil oitenta e sete reais e oitenta e cinco centavos) ,
conforme consta em despacho da Secretaria Municipal de Governo no despacho 19

 

Consta nos autos o enquadramento das despesas anexo ao despacho 21.

 

Consta nos autos o bloqueio orçamentário com a disponibilidade orçamentária e financeira para o pagamento da
contratação que se pretende levar a efeito anexo ao despacho 26-1.239/2024.

 

Ato Contínuo foi solicitado pelo FMAS através do despacho 27-1.239/2024 o deesbloquio do saldo, sob o fundamento
de que a futura contratação se daria através de “ATA de registro de preços”.

 

Fora colacionado ao expediente pesquisa direta com, no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação enviada para o Departamento Central de Compras, conforme teor do despacho 18, a qual se man ifestou
com o seguinte posicionamento:

“ A pesquisa de preços foi efetuada de forma a atender a legalidade e os princípios relativos
à economicidade e vantajosidade , referente ao item demandado pelo Fundo Municipal de Assistência Social.

Para tal, realizamos pesquisa com fornecedores da área, conforme emails em anexo e com a empresa N P
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS (Banco de Preços), que é uma ferramenta de pesquisa e comparações de
preços praticados pela administração pública, baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas,
consta com tabelas oficiais, preços de outros entes públicos, preços governamentais, preços de domínio amplo,



notas fiscais eletrônicas.

 Cabe ressaltar, que buscando obter preços mais vantajosos e atuar de acordo com o princípio da economicidade
esse Departamento realizou negociação com as empresas, buscando melhores valores.  Contudo, após a
negociação solicitamos a documentação das empresas vencedoras dos itens, sendo que após termo de negociação
houve desistência da empresa  ARTHUCELY COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, conforme consta nos emails em
anexo.

Cabe informar que o referido processo deverá ser publicado no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas),
por este FUNDO.

 Dessa forma, esse Departamento procedeu de acordo com o sugerido pela Secretaria de Origem, optando pela
dispensa de licitação art. 75, inciso II da Lei º 14.133/2021.. Assim sendo, o processo foi instruído de forma a obter o
menor valor válido e disponível, que foi apresentado pelas Empresas MULTIPLA COMERCIAL LTDA - CNPJ
53.094.350/0001-20 e C G DE OLIVEIRA PAPEL E LETRAS ME CNPJ 01.601.085/0001-28, conforme
documentação anexas.

Dessa forma, encaminhamos para análise dessa Comissão de Licitação.”

 

 Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Procuradoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico, na
forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 14.133/2021, bem como considerando o disposto nos arts. 7º e 124 da Lei
Municipal 992/2005.

 

É a síntese. Passo a Opinar.

 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO:

 Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que
constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em tese. Não se pode olvidar, que, incumbe a
esta Procuradoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na
esfera de conveniência e oportunidade dos atos administrativos.

 

O inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal delineia normas fundamentais para a apreensão dos respectivos
institutos, sendo o dispositivo de maior densidade para o regime da licitação pública e do contrato administrativo. O
dispositivo em comento prevê hipóteses em que não se deve proceder à licitação pública, isto porque o texto começa
dando conta de que “ressalvados os casos específicados na legislação”.

 

 Neste ínterin, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da
Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com
relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitação
é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou
determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse
público de forma mais célere e eficiente.

 

Sendo assim, o legislador constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá deixar de
ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a
concretização de certame licitatório.

 

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº
11.871/2023, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$
59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras.
Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-benefício desse
procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a contratação direta



proporciona.

 

  Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um procedimento que
culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a
Administração Pública.

 

Destarte, a fim de se cumprir o disposto do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, o legislador derivado exigiu
que os processos de dispensa de licitação sejam formalizados, no que couber, com os elementos requeridos pelo art.
72 da Lei n° 14.133/2021, senão vejamos:

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

 I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo:

 II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

 IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido:

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII- justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

 

É bem verdade que, a partir de agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o processo com
a requisição de sua demanda, a fim de que, em sendo o caso, seja realizado estudo técnico preliminar,
confeccionado termo de referência, projeto básico ou projeto executivo que embasará a solução mais viável para a
contratação.

 

No caso em comento, busca-se a contratação de empresa especializada para Contratação de empresa para
aquisição de Utensílios, Materiais de Consumo e Bens Permanentes, para utilização no cotidiano dos
servidores, usuários, e assistidos da Casa de Acolhimento, dispondo suprimento e suporte aos
Equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social na execução de suas atividades, projetos e
Programas do SUAS, cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda,
elaborado pela SEMAS, Conforme consta nos autos eletrônicos.

 

O preço máximo total estimado para a aquisição foi de R$ 24.087,85 (vinte e quatro mil oitenta e sete reais e oitenta
e sete centavos), conforme se extrai do Termo de Referência anexo ao despacho 23, elaborado pela SEMAS/FMAS,
o qual se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21. No caso em tela, o preço
máximo admitido para a presente aquisição tomou por referência a pesquisa de preços anexo ao despacho 18, feita
pelo Departamento Central de Compras, que demonstrou que a oferta da empresa se encontra dentro dos patamares
praticados no mercado, a qual juntou aos autos pelo menos 03 (três) propostas de empresas do ramo. Assim, a
pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da L e i nº. 14.133/21, e art. 118 do Decreto Municipal
3.335/2023, mostrando-se satisfatória.

 

  A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:



 "o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no mercado, situação essa a ser comprovada
pelo Banco do Brasil S/A mediante a juntada da documentação pertinente nos respectivos processos de
dispensa, incluindo, no mínimo, três cotações de preços de empresas do ramo, pesquisa de preços
praticados no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração Pública ou justificativa circunstanciada
caso não seja viável obter esse número de cotações, bem como fazendo constar do respectivo processo a
documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço
estimado" (TCU, Plenário. Acórdão n° 522/2014. Rei. Benajamin 2ymler,j. 12.3.2014).

  

Não obstante, a contratação direta deverá ser precedida, preferencialmente, da divulgação do aviso da dispensa de
licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, conforme disposto no §3° do art. 75 da Lei n
4.133/21, in verbis:

 

  Art. 75 É dispensável a licitação:

   “...”

 § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas
de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

  

Nessa vereda podemos citar o que preceitua o art. 17 e seu §1° do Decreto Municipal nº. 3.335/2023, senão
vejamos:

Art. 117. Na hipótese de contratação direta por dispensa de licitação com base nos incisos I e II do Art. 75 da
Lei 14.133, de 2021, com exceção de obras e serviços de engenharia, a estimativa de preços de que trata o
Art. 116 deste Decreto poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.

 § 1º O procedimento previsto no caput será realizado por meio de solicitação formal para a coleta de
propostas de cotações a fornecedores e lances no procedimento de disputa eletrônica.

 

 Insta, ainda, observar que, a dispensa de licitação deve ser precedida de um processo com estrita observância dos
princípios que norteiam a Administração Pública, de modo que seja contratada a proposta mais vantajosa ao Poder
Público.

 

 Por fim, cumpre salientar, que o "ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial", nos moldes do parágrafo único do art. 72 do
Novo Estatuto Licitatório.

 

Deve-se ressaltar que os autos contêm a documentação necessária para o procedimento, inclusive a estimativa de
despesa para o feito, nos termos do art. 72, II, da Lei nº. 14.133/21. Assim, em atenção ao comando legal que
determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, neste caso
NÃO consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa.

 

DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTO DE PREÇOS

 É de de verificar que o art. 82 da nova lei de Licitações e contratos (14.133/2021) em seu §6º dispõe o seguinte:

 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor



sobre:

(...)

§ 6º O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por
mais de um órgão ou entidade.

 

Não obstante a Lei Federal 14.133/2021, prever a possibilidade de o Sistema de Registro de Preços ser utilizado nas
hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação, a mesma dispõe, contudo, que a utilização deste
dispositivo se dará na forma de regulamento e apenas para a aquisição de bens ou para a contratação de
serviços por mais de um órgão ou entidade.

 

 Responsabilidade do ordenador de despesas

 Faz-se necessário informar que o ordenador de despesas tem o dever de verificar a legalidade e a legitimidade dos
documentos geradores de despesa, não sendo sua assinatura mera formalidade. Veja-se:

 

Responsabilidade. Ordenador de despesas. Supervisão. Despesa pública. Assinatura. O ordenador de
despesas tem o dever de verificar a legalidade e a legitimidade dos documentos geradores de despesa, não
sendo sua assinatura mera formalidade, assim como de acompanhar e fiscalizar a atuação de seus
subordinados. (Acórdão 3074/2022 Segunda Câmara).

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO-boletim de jurisprudência n°. 496-Acórdão TCU- 1064/2024-Plenário

Responsabilidade. Culpa. Supervisão. Omissão. Superior Hierárquico. Controle Preventivo.

O superior hierárquico deve exercer o papel de direção, coordenação e supervisão dos trabalhos de seus
subordinados, corrigindo, se necessário, as graves lacunas ou omissões eventualmente incorridas por eles,
sobretudo aquelas que apresentem flagrante ilegalidade nas contratações públicas.

 

Segue em anexo a minuta do contrato previamente aprovada por esta PGM, que deverá ser utilizada em todas
os contratos oruindos do procedimento de dispensa de licitação.

 

III -CONCLUSÃO

 

Ante o exposto, restrita aos aspectos jurídicos-formais imprescindíveis à edição do ato administrativo de dispensa de
licitação para a contratação direta do serviço nos termos do art. 53, caput e §4º, da Lei nº 14.133/2021, esta
Procuradoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, e opina pelo seu
prosseguimento, para a contratação dos serviços, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, II, da
Lei nº. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito, e DESDE QUE SEJA JUNTADO AOS
AUTOS:

 

· AS CERTIDÕES FISCAIS E TRABALHISTAS DAS EMPRESAS A SEREM CONTRATADAS , NA OCASIÃO DA
ASSINATURA DO CONTRATO;

 

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

 



À apreciação da Presidente do Fundo Municipal de Assistência Social.

 

Casimiro de Abreu, 20 de agosto de 2024.

_

Rômulo Souza Lopes 
Assessor Técnico

Anexos:
Minuta_de_Termo_de_Contrato_revisada_2_.pdf



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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Minuta de Termo de Contrato n°. ______/2024,
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE
CASIMIRO DE ABREU e a empresa
______________________________, referente à
aquisição de _____________________________,
conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Instrumento.

O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o n.º 29.115.458/0001-78,
estabelecido na Rua Padre Anchieta, 234 ✥ Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário(a) de _______________,
o Sr(a). ________________________________, e de outro lado, ________________________,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ______________, estabelecida à ___________________________
doravante denominada CONTRATADA, representada, neste ato pelo seu representante legal o(a)
Sr(a). _______________________________, portador da carteira de identidade nº.___________,
expedida pelo ________________, e inscrito no CPF sob o n°________________, têm entre si,
na conformidade do que consta o processo administrativo n° _______, Dispensa de Licitação
_______, originado da Secretaria _____________________________ com base no que dispõe a
Lei Federal nº 14.133/21 fundamentado pelo art. 75, inciso II, e no Decreto Municipal _________
justo e acordado o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA � OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de _____________, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

2

1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4.  O fornecimento do objeto será com entrega imediata.

2. CLÁUSULA SEGUNDA � VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1.  O prazo de vigência da contratação é de____________ contados do(a) ________, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA � DA SUBCONTRATAÇÃO

3.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. CLÁUSULA QUARTA � PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$_____ (.....)

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE (art. 92, V)

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

6. CLÁUSULA SEXTA � MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII)

6.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de
medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1.  São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e a documentação que o integra;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, a expensas do Contratado;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral Municipal para
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adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste, observado o prazo de ______ para decisão, a contar da conclusão da
instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e
excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo
específico.

7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de _______, contado a partir da
conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse
prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº
14.133, de 2021.

7.1.10. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados,
prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a
execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e
regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas
alterações subsequentes.

7.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.

7.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais,
prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas
constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos
contatos com o Contratante;

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.4. Comunicar ao contratante, assim que possível e com a devida antecedência em
relação à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação, caso ocorrida tal circunstância;
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8.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

8.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na
documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores ✥ SICAF ou em outros meios eletrônicos hábeis
de informações, o contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes
documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2)
certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou
Municipal/Distrital do domicílio ou sede do contratado que tenham sido exigidas para fins de
habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do
FGTS ✥ CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos
Trabalhistas ✥ CNDT;

8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.1.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação direta;

8.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art.
116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

8.1.14. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

8.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
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do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e
incorreta ou inadequada utilização;

8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que
sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

8.1.17. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais
que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do contratante;

8.1.18. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.19. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

8.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de
Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, o Contratado se compromete a conduzir os
seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem,
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer
espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso
permitida a subcontratação.

8.3. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da
aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do
processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013.

8.4. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

8.4.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§
1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
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8.4.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único
do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.4.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº
14.133, de 2021.

9. CLÁUSULA NONA� GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. A aquisição, objeto do presente Contrato será paga da seguinte forma:

10.1.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal,
que deverá ser apresentada após a entrega do material, para fins de verificação de
eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por
descumprimento de obrigações contratuais.

10.2. Da nota fiscal deverá constar relação dos itens entregues, e a nota devidamente
conferida e atestada, por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da
despesa, será posteriormente encaminhada para pagamento, sendo processada em
conformidade com a legislação vigente.

10.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços.

10.4. ✁Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica ✥ NF-e, a partir de 1º de dezembro de
2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem
operações: I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública
e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios✂ (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);

10.5. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da
CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar
No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal, com as
alterações e regulamentações posteriores.

10.6. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de
culpa da CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a
título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;

10.7. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem
anterior será efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda,
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em processo próprio, que se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido ao
Secretário (a) Municipal de Fazenda;

10.8. Caso a CONTRATANTE antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá ser
descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por
cento) por dia de antecipação;

10.9. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção
constante do Art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art.
36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente
com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob
pena de retenção de tributos da fonte;

10.10. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo
para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após
apresentação da nova documentação isenta de erros.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ✥ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, se o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas ✁b✂,

✁c✂ e ✁d✂ do subitem acima desta cláusula, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas ✁e✂, ✁f✂, ✁g✂ e ✁h✂ do subitem acima desta cláusula, bem como nas
alíneas ✁b✂, ✁c✂ e ✁d✂ do referido subitem, que justifiquem a imposição de penalidade mais
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grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV. Multa:

a) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

b) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
Contrato (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra
este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.9. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
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utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA� DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências
previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por
ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.3. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.8. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja
possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar
medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de
2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na
instrução.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ✥ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo
discriminada:

I. Programa de Trabalho:

II. Elemento de Despesa:

III. Códido Reduzido:.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA COBRANÇA JUDICIAL

14.1. A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao CONTRATANTE e decorrentes
do presente termo far-se-á pelo processo de execução fiscal.

14.2. Se a CONTRATANTE tiver que ingressar em Juízo, a CONTRATADA responderá
pelos honorários de advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa,
além de eventuais despesas direta ou indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na
Cláusula anterior.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

15.1. São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas,
quando o atraso na entrega contratada decorrer de:

15.1.1. Calamidade Pública;

15.1.2. outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro,
devidamente comprovadas por laudo pericial do Município.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em
parte, a prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de imediata
rescisão.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA � DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 ✥ Código de Defesa do Consumidor ✥ e
normas e princípios gerais dos contratos

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA �DAS ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.
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18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DA PUBLICAÇÃO

19.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que é condição,
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Município, nos termos do art. 94,
inciso II da Lei nº 14.133, de 2021.

19.2. No sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 197 do Decreto n. 3.335/2023.

20. CLÁUSULA VIGESIMA DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro,
pormais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento.

20.2. E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de
igual teor e na presença das suas testemunhas abaixo subscritas.

Casimiro de Abreu,___ de____________ 2024.

________________________________

MUNICÍPIO
(Secretário Municipal)

Contratante

__________________________________

CONTRATADA
Representante

Testemunhas:

1.__________________________________

CPF:_______________________________

2.___________________________________

CPF:________________________________
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